
EDITAL DE CTIAMAMENTO PÚBLICO NO 9OOO5.2O24.CI{P

SETOR:
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO

BENEDITO/CE

1'IPO:
CREDENCIAMENTO . CONTRATAÇÃO
PARALELA E NÃO EXCLUDENTE

OBJETO:

CHAMAMENTO PÚBLICo para

CREDENCIAMENTO de clínicas especializadas para

prestação de serviços de oÍtalmologia e clinica

ciúrgica, compreendendo procedimentos de

consultas, exames complementares, consultas para

diagnóstico, avaliação, acompanhamento e

Eatamento de glaucoma, cirurgias eletivas, cirurgias

de campanhas a serem liberadas e demais

procedimentos com Íecursos incorporados na MAC,
atendendo às demandas da Secretaria de Saúde do

Municipio de São Benedito, e dos municípios de

Guaraciaba do Norte, Croata, Ibiapina, Camaubal,

Ubajara e Viçosa do Ceará, conforme PPI -
Programação Pactuada Úrtegrada da Região

celebrada entre os municípios.

PERÍODO INICIAL DO CREDENCIAMENTO: I3I7A2O24 A O3IOII2O25.

O CREDENCIAMENTO FICARÁ PERMANENTEMENTE ABERTO DURANTE A VIGÊNCIA
DO EDITAL.

REGIMENTO: Lei Federal no 14.733121e alterações, Decreto MuniciPal na 54/2023 e demais

disposições legais aplicáveis à espécie.

MAIORES INFORMAÇÓES: O edital na íntegra e todos os seus anexos estão à disposição no sítio

www.saobenedito.ce.gov.br e Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP
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São Benedit

CHAMAMENTo rÚsrtco N" s0005.2024-cHP

PROCESSO ADMINISTRATIVO NC 2024.L2,05.07

o sncnErÁnIo pE slúoE oo ruuNtcÍpIo pE sÃo BENEDITo/CE, no uso de suas atribuições, torna

público, para conhecimento dos interessados , a realização de CHAMAMENTO PÚBLICO Para

CREDENCIAMENTO de clínicas especializadas para prestação de serviços de oÍtalmologia e clínica cirúrgica,

compreendendo procedimentos de consultas, exames complementares, consultas para diagnóstico, avaliação,

acompanhamento e tratamento de glaucoma, cirurgias eletivag cirurgias de campanhas a serem liberadas e

demais procedimentos com recursos incorporados na MAC, atendendo às demandas da Secretaria de Saúde

do Município de São Benedito, e dos municípios de Guaraciaba do Norte, Croatá, Ibiapina, Carnaubal, Ubajara

e Viçosa do Ceará, conforme PPI - Programação Pactuada Integrada da Região celebrada entre os municípios,

conforme descrito nesse edital e seus anêxos, e nos termos da Lei Federal nq 14.133 de Ia de abril de 2021 e

Decreto Municipal na 5412023.

1. DO OBIETO:
1.1. Constitui obieto do presente chamamento público, o CREDENCIAMENTO de clínicas especializadas

para prestação de serviços de oftalmologia e clínica cirúrgica, compreendendo procedimentos de consultas,

exames complementares, consultas para diagnóstico, avaliação, acompanhamento e tratamento de glaucoma,

cirurgias eletivas, cirurgias de campanhas a serem liberadas e demais procedimentos com recursos

incorporados na MAC atendendo às demandas da Secretaria de Saúde do Município de São Benedito, e dos

municípios de Guaraciaba do Norte, Croatá, Ibiapina, Carnaubal, Ubaiara e Viçosa do Ceará, conforme PPI -
Programação Pactuada Integrada da Região celebrada entre os municíPios.

1.2. As clínicas cÍedenciadas prestarão os serviços especializados oftalmológicos conforme se fizer necessário,

mediante autorização da Secretaria de Saúde do Município São Benedito/CE, após assinatura do contrato, nos

termos da minuta constante deste Edital e seus anexos.

1.3. As clínicas credenciadas prestarão os serviços contÍatados em sua estrutura física devidamente instalada

e equipada na sede do município de São Benedito, conforme exigências estipuladas no Termo de Referência,

anexo deste Edital.

2. DALEGISLAçÃO
2.7. Constituição Federal de 198& art. 199, § 1'onde cita que as entidades privadas podem participar de

forma complementar na oferta de serviços de saúde, porém as entidades filantrópicas têm preferência.

2,2, Lei no 8.080, de 79109/7990, regulamentada pelo Decreto no 7.508, de 2810612077, que dispõe sobre a

organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o plane.jamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação

Inter federativa, e dá outras providências.
2.3. Lei no 14.133 de 7e/0412027, e suas alterações, que regulamenta o art, 37, inciso XXI, da Constituição

Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

2.4. Lei no 12.101 de27l7U20@, e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes

de assistência social.

Z.S. Resolução da Diretoria Colegiada/ANVISA no 63, de2517712077, e suas alterações, que dispõe sobre os

requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para os Serviços de Saúde, fundamentados na qualificação, na

humanização da atenção e gestão e na redução e controle dos riscos aos usuários do SUS e o meio ambiente.

2.6. Resolução da Diretoria Colegiada/ANVISA nq 36, de 2510712073, e suas alterações, que institui ações

para a segurança do paciente em serviços de saúde.

2.2. PortaÍia na 2.567, de 25 de novembro de 2016, Ministério da Saúde, que dispõe sobre a participação

complementar da iniciativa privada na execução de ações e serviços de saúde no Sistema Único de Saúde

(sus).
2.8. Decreto Municipal n0 54/2023. +
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3. DAs coNDrçÕus oo cnToENCIAMENTo:
3.1. Os interessados em se credenciar para prestaÍ os serviços, nos termos do objeto deste edital, deverão

enviar os documentos indicados no item 4 deste edital, ,untamente com o requerimento de credenciamento

(modelo anexo III) para o email: credenciamentopmsb@rgmail.com. neste caso os documentos devem ser

assinados e autenticados preferencialmente de forma digital.

(DECRETO 54/2023, Art. 268. O interessado deuerá apresentar

exclusíoafiente por meio eletrôníco q docufie tação para ataliação pelo agoúe

de contrataçdo ou da comissão especial de credmciamento designada)

3.2. Para a adesão ao credenciamento ser Íormalizada na primeira publicação (prazo inicial), os interessados

deverão encaminhar a documentação de habilitação Por meio eletrônico e-mail:

creclenciamentopmsb(I,qrna il.com. com vistas à habilitação e à formalização do pedido de credenciamento, no

prazo de 10 (dez) dias úteis após o início do credenciamento, até às 17h do dia0310712025.

3.3. O credenciamento ficará permanentemente aberto durante a vigência do edital.

3.4. Este Edital estará vigente durante 12 meses, a contar de sua publicação, podendo ser prorrogado esse

prazo por iguais e sucessivos períodos.

3.5. Após o prazo inicial a que se refere o subitem 3.2, novos interessados poderão requerer o credenciamento,

desde que comprovem o atendimento dos requisitos de habilitação do presente edital, durante o seu período

de vigência.
3.6. Não poderão se credenciar ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente:

a) pessoas Íísicas ou jurídicas cumprindo sanção que as impeça de participar de licitações ou ser contratada

pela AdministÍação Pública;
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com atente público que desempenhe função no

chamamento público ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o teÍceiro Srau;
c) empresas controladorat controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404 de 15 de dezembro de7976'

concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgadg por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista;
e) agente público do órgão contratante, devendo ser observadas as situações que Possam configurar conflito

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emPrego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria.
3.7. A inscrição de interessados no credenciamento implica a aceitação integral e irrestrita de todas as

condições estabelecidas no edital de credenciamento.

4. DOS DOCUMENTOS PARA HABITITAçÃO / CREDENCIAMENTO:

4.1. PESSSOA JURÍDICA

4.7.7. T6RMULÁRI9 DE REeUERIMENTo PARA CREDENCIAMENTO conforme modelo Anexo III.

4.1.2, HABILITAÇÃOJURÍDICA:
4.1.2.1. Empresário individual: inscÍição no Registro Público de Empresas MeÍcantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;
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4.1.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de MicroempreendedoÍ Individual

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriíicação da autenticidade no sítio

httos://www. gov.br/em oresas-e-negocios/Pt-br/empreendedor;
4.1.2.3. Sociedade empÍesáÍia, sociedade limitada unipessoâl - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sedg

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

4.1.2.4. Sociedade empresáÍia estÍangeiÍa: portaria de autorização de funcionâmento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta ComeÍcial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução ll9gg31iy4Q[fll![f
rr.'77. de 18 de rnalco de 2020;

4.1.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas lurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatóÍio de seus administradores;
4.1.2.6, Fiiial, sucursal ou atência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no RegistÍo ondê tem

sede a matriz;
4.1.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na funta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5 764 de 16 de dezembro 1971;

4.1.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

4.1.3. HABILITAçÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
4.1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas furídicas (CNPJ);

4.1.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçáo de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), reÍerente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Coniunta no 1.751, de

02 de outubro de 2014 do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

4.1.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.1.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a aPresentação

de certidão negativâ ou positiva com eÍeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943;

4.1.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal/distrital relativo ao domicílio ou sede do

fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual
4.1.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/DistritaI do domicílio ou sede do fomecedoç relativa

à atividade em cuio exercício contrata ou concorre;

4.1.3.7. Câso o fornecedor seia considerado isento dos tributos MuniciPal/Distrital relacionados ao obieto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na Íorma da lei;

4.1.3.8. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estâdual e municipal.

4.7.4. QUALITICAÇÃOTÉCNICA:
4.1.4.1. Prova de registro ou inscrição da Pessoa jurídica no Conselho Regional da respectiva categoria;
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4.1.4.2. Prova de registro ou inscrição do profissional responsável pela Pessoa Jurídica no Conselho Regional

da respectiva categoria;

4.1.4.2.1. Nota Explicativa: A prova a que se refere o item é obrigatória para médicos (art. 17 da Lei 3.268, de

3olo9l"t957);

4.1.4.3. Título do Profissional ou diploma do responsável pela Pessoa ]urídica, e Cadastro de Pessoas Físicas

(CPF);

4.1.4.4. Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES),

conÍorme o disposto na Resolução ne 4681207"1 do Conselho Nacional de Saúde e na Portaria GM/MS n0

7.646/2015. Esse comprovante deve incluir a inscrição da clínica no CNES, demonstrando que está

devidamente registrada e habilitada para prestar serviços na área de oftalmologia e clínica cirúrgica, conÍorme

os códigos específicos autorizados pelo Ministério da Saúde (0506 - Tratamento do Glaucoma como

medicamentos no âmbito da Política Nacional de Atenção Oftalmológica; 2902 - Programa Nacional de

Redução de Filas de Cirurgia Eletivas). O documento deverá estar atualizado/ com dâta de emissão não

superior a 60 dias, e incluir uma declaração assinada pelo responsável técnico, assegurando que todas as

informações prestâdas são corretas e que a clínica opera dentro dos padrões exigidos pela legislação.

4.1.4.5. Retação da equipe técnica que prestará os serviços, com relação explícita dos PÍofissionais, a

qualificação, a comprovação de regularidade iunto ao Conselho Regional de Medicina, incluindo

profissional(is) com Registro de Qualificação de Especialidade (RQE) em oftalmologia;

4.1.4.6. Apresentar comprovação de que os profissionais indicados no subitem anterior têm experiência

comprovada em consultas, diagnósticos, acompanhamento e tratamento de condições oftalmológicas e de

glaucoma, incluindo a realização de cirurgias eletivas.

4.1.4.6.1. Os profissionais indicados conforme subitens anteriores poderão ser substituídos antes ou após a

contrataçâo, desde que por proíissionais que atendam às exigências deste edital, e tenham qualificação e

experiência igual ou superior aos já indicados.

4.7,4.7. Registro na ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária).

4.1.5. DECLARAçÃO
4.1.5.1. DECLARAÇÃO CONJUNTA, conforme modelo Anexo I

4.2. Todos os documentos exigidos deverão estaÍ dentro de seus prazos de validade. Inexistindo prazo de

validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não ultrapassem a 60 (sessenta) dias

da data Íinal do prazo inicial para o envio da documentação, salvo disposição contrária especifica em lei.

4.3. Os interessados que preencherem os requisitos acima, no que lhes for aplicável, serão considerados

aptos para o credenciamento.

5. DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO
5.1. O interessado que atendeÍ a todos os requisitos previstos no Edital de Credenciamento será iulgado
habilitado e, portanto, credenciado no órgão ou entidade contratante, encontrando-se aPto a Prestar os serviços

para os quais foi credenciado.

5.2. O resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial do Município, Jornal de Grande

Circulação e divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no sítio eletrônico oÍicial do

Município de São Benedito(CE) após o encerramento do Prazo inicial de credenciamento.

5.3. O resultado do credenciamento de novos interessados após o encerramento do Prazo inicial, será

publicado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis no Diário Oficial do Município, jornal de Grande Circulação e

divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no sítio eletrônico oíicial do Município de

São Benedito(CE), contados da data do encaminhamento da documentação de habilitação por parte do

interessado oara o e-mail: credencia rnentoD m sb(, !, ula il.con't.
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5.4. Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou inabilitação do credenciamento, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação, nos termos dos subitens 5.2 e 5.3.

5.5. Os recursos deverão ser enviados pelo e-mail: credenciamentopmsb@rgmail.com e serão dirigidos à

autoridade máxima do órgão ou entidâde contratante por intermédio do Agente de Contratação, o qual poderá

reconsiderâr sua decisão, no Prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo Prazol fazê-lo, devidamente

informados.

(DECRETO 5412A3, art. 271, § 3'9 Os recursw serão rccebídos por tfleio

eletrôníco e serão dirígidos à aubrtdadl mfuima do órgão ou entidade contuxtante

por intermédia do agente de contrataçdo ou da comissdo especial de Üedmcíamento

designada, o qual pod.erá reconsid.oar sua decisdo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, dmidammte informados.

l1:,:,::;:"::';-xru,:':;::;,'L',::#:.;:;i!;:,:';,::';ff;,:;
também no prazo de 5 kincd dins úteis, a sua decisdo, dwmdo promooet a sua

respectioa publicação, na forma do §7e deste artigo)

5.6. A autoridade máxima, após receber o recurso e a inÍormação do agente de contratação, proferirá, também

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva publicação no Diário Oficial

do Município e no sítio eletrônico oficial do Município de São Benedito(CE) em até 5 (cinco) dias úteis.

5.7. O credenciamento não estabelece a obrigação do órgão ou entidade contratante em efetivar a contratação,

face à sua precariedade e, por isso, a qualquer momento, o credenciado ou o órgão ou entidade contratante

poderá denunciar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na observância

e cumprimento das normas Íixadas no edital, no regulamento e na legislação Pertinente, sem prejuízo do

contraditório e da ampla defesa.

5.8. Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas republicaçõeg o órgão ou entidade

contratante, a seu critério, poderá convocar por ofício os credenciados Para nova análise de documentação,

quando serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando do

cadastramento para o credenciamento do interessado, sob pena de descredenciamento.

5.8.1. A partir da data em que for convocado para apresentar a documentação atualizada, o credenciado terá

até 5 (cinco) dias úteis para enviáJa exclusivamente por email.

S.8.2. A análise da documentação deverá ser realizada em prazo igual ao do cadastramento Para o

credenciamento, cuja decisão está sujeita a recurso.

6. DA HOMOLOGAçÃO E DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO
6.7. Após elaborada a lista dos credenciados, o processo será encaminhado à autoridade superior que

poderá:
I - determinar o retorno dos autos Para saneamento de irregularidades;

II - revogar o procedimento de credenciamento Por motivo de conveniência e oPortunidade;

III - proceder à anulação do procedimento de credenciamento, de ofício ou mediante Provocação de terceiros,

sempre que presente ilegalidade insanável;

IV - HOMOLOGAR o procedimento de credenciamento.

6.?. A autoridade máxima realizará a homologação de cada credenciamento, aPós instrução dos próprios

responsáveis pelo processamento.

6.3. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de credenciamento, se habilitado,

será credenciado no(s) órgão(s) ou entidade contratante, encontrandc.se aPto a ser contratado Para executar o

obieto quando convocado.
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6,4. O credenciamento não garante sua efetiva contratação pelo órgão ou entidade interessada na

contratação.

6.5. O credenciamento ficará permanentemente aberto durante a vigência do edital, Podendo interessados

que não ingressaram inicialmente no banco de credenciados, ingressar a qualquer momento, observadas as

condições previstas no edital de credenciamento e suas eventuais alterações.

6.6. Este Edital estará vigente durante 12 meses, a contar de sua publicação, podendo ser prorrogado esse

prazo por iguais e sucessivos períodos.

7. DOS CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DAS DEMANDAS A SEREM CONTRATADAS
7-1,. As demandas deste Editat poderão ser contratadas na suâ totalidade, no caso de apenas um

credenciado neste certame.
7.2. Na hipótese de mais de um credenciado no prazo inicial, a divisão das demandas obieto deste edital,

deverá ser realizada de forma isonômica. A distribuição dos serviços entre os Prestadores devidamente

credenciados nos termos deste edital, observará o processo de divisão iSualitária Para todos os credenciados,

conforme as demandas administrativas.
Z.g. Porquanto a inviabilidade de competição configura-se pelo fato de a Administração dispor-se a

contratar todos os que tiverem interesse e que satisíaçam as condições por ela estabelecidas, nos casos de

contratações paralelas e não excludentes, isto é, quando a solução da necessidade pública demanda a

contratação concomitante ou sucessiva de todos os particulares que preencherem os requisitos Previâmente
fixados, havendo número maior de CREDENCIADOS em relação à quantidade de serviços a serem solicitados,

ou quantidade de demanda irrelevante por credenciado que inviabilize a contratação, a distribuição poderá

ser feita por sorteio, entre todos os CREDENCIADOS em quantidades mínimas suficientes para a viabilidade

técnica, econômica e financeira da contratação.

7.4. O credenciado só será chamado para executar nova demanda após os demais credenciados que já

esteiam na Iista Íorem chamados;
7.5. A qualquer tempo um interessado poderá requerer seu credenciamento e, se ocorrer após o prazo

inicial de credenciamento ou distribuição das demandas, será posicionado logo após o último credenciado da

lista;
7.6. Caso haja necessidade de sorteio, os credenciados serão comunicados Por meio eletrônico (e'mail) e

Diário OÍicial do Município, da sessão pública do sorteio da(s) demanda(s).

7.6.7. A comunicação da sessão de sorteio ou a convocação geral de todos os credenciados deverá aPresentar

informações sobre a demanda dos serviços (consultas médicas conforme especialidade).

7.6.2. O prazo mínimo de antecedência para a comunicação da realização da sessão do sorteio ou da

convocação de todos os credenciados será de 3 (três) dias úteis'

7.6.3. É condição indispensável para a partícipação na sessão de sorteio ou Para atender à convocação geral

que os credenciados esteiam omprindo as condições de habilitação do credenciamento, podendo o agente de

contratação exigiÍ do credenciado a comprovação documental do atendimento das exigências de habilitação,

observando o seguinte:
I - o comparecimento à sessão pública de sorteio é facultativo;

II - o órgão ou entidade contratante pode, em virtude do interesse público, devidamente justificado, cancelar

total ou parcialmente a sessão de sorteio ou a convocação geÍal de todos os credenciados;

III - as demandas cuja sessão tenha sido cancelada poderão ser submetidas a novo sorteio, ou à convocação de

todos os credenciados, em data a ser estabelecida e comunicada a todos os credenciados por meio eletrônico'

7.7. Após a realização do sorteio, todos os Presentes assinarão a ata do evento.

7.g. A ata contendo o resultado da sessão será divulgada aos credenciados poÍ meio eletrônico (e'mail) e

Diário OÍicial do Município.
Z.g. É vedada a indicação, pelo órgão ou entidade contratante, de credenciado para atender demandas.
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São Benedito

s. DA coNTRereçÃo
8.1. Os contratos terão sua execução iniciada mediante a emissão da ordem de serviço ou outro

instrumento contratual congênere, devendo os trabalhos serem desenvolvidos na Íorma estabelecida no edital,

observada a Lei Federal n.o 14.733, de 2027 e o regulamento municipal.

8.2. A fixação da vigência dos contratos decorrentes do credenciamento, quando couber, deverá levar em

consideração o prazo efetivo paÍa execução do ob.ieto, disciPlinado no edital.

8.3. Os contratos decorrentes do credenciamento poderão ser prorrogados, desde que )ustificadamente,

conÍorme especiíicado na Lei 14.133/2021.

8.4. A pessoa jurídica credenciada será convocada para assinar contrato, ordem de serviço ou outro

instrumento contratual congênere com o Município de SÃO BENEDITO/CE por comunicação direta ou através

do e-mail informado e convocação publicada no Diário Oficial do Município.
8.5. A convocada para assinar o contÍato, ordem de serviço ou outro instrumento contratual congênere,

deverá íazê-lo em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que receber a comunicação, sob pena de decair

o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 156 e seguintes da Lei Federal n.c 14.133,

de 2021 e no edital de credenciamento.
8.6. O contrato, ordem de serviço ou outro instrumento contratual congênere a ser firmado regulamentará as

condições de sua execução, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, suieitando-se aos

preceitos de direito público e aplicando-se, supletivâmente, os princípios da teoria geral dos contratos e as

disposições de direito privado.
8.7. Cada contratação será Íormalizada, com base no processo de credenciamento, por inexigibilidade de

licitação, devidamente autorizada, ratifi cada pela autoridade superior.

8.8. Para celebração de contrato, ordem de serviço ou outro instrumento contratual congênere, a credenciada

deverá manter as condições que lhe permitiram ParticiPar do processo de Credenciamento.

8.9. O não atendimento às condições para credenciamento ou contratação, assim como a recusa injustificada

em assinar o contrato, ordem de serviço ou outro instrumento contratual congênere, implicará na perda do

direito à contratação, com aplicação da penalidade prevista em edital, reservando'se ao Municipio de SÃO

BENEDITO/CE o direito de convocar o classificado subsequente da lista de credenciados.

8.10. A contratação do credenciado somente poderá ocoÍÍer por vontade do órgão ou entidade contratante

e desde que es§a em situação regular perante as exigências de habilitação para o credenciamento.

8.11. A contratação decorrente do credenciamento obedecerá às regras da Lei Federal n.q 14.733, de 2027,

do regulamento municipal e dos termos da minuta do instrumento contratual, anexa ao resPectivo edital.

8.72. O credenciado contratado deverá indicar e manter preposto, aceito pelo órgão ou entidade

contratante, para representáJo na execução do contrato, ordem de serviço ou outro instrumento contratual

congênere.

8.13. O instrumento contratual deverá ser assinado pelo representante legal do credenciado, e observará a

minuta contemplada no edital de credenciamento.

8.14.A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oÍicial do

Município de São Benedito(CE) é condição indispensável para a eficácia do instrumento contratual e de seus

aditamentos e deverá ocorrer no prazo de até 10 (dias) úteis da data de sua assinatura.

9. DA FORMA DE EXECUçÃO DOS SERVIçOS
g.7. O Município providenciará o encaminhamento do paciente, através de sistema informatizado para

tânto. pÍeenchendo devidamente os dados.

9.2. O(A) Credenciado(a)/contratado(a) deverá anotar a solicitação do atendimento, mediante requisição

do serviço de saúde do Município, através de impresso especíÍico, bem como ter cadastro ativo no sistema

informatizado de agendamento, acompanhando e disponibilizando agenda.

9.3. O paciente será atendido nas dependências da clínica credenciada, conforme agendamento da

Secretaria de Saúde.
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9,4. No caso das consuttas, o(a) credenciado(a)/contratado(a) deverá acompanhar o retorno dos Pacientes.
9.5. Os serviços de responsabilidade do(a) cÍedenciado(a)/contÍatado(a) deverão ser realizados nas

melhores condições de atendimento à população.

9.6. A quantidade de procedimentos por mês será conforme demanda de acordo com a necessidade,

relacionada em cronograma a ser informado ao contratado em até 03 (três) dias úteis anteriores ao início do

mês, sem que o contratado(a) tenha direito a qualquer indenização ou compensação financeira, obedecida a

legislação vigente.

9.7. Para Íins de operacionalização, em havendo mais de um credenciado, o fluxo de atendimento será

compartilhado de forma proporcional.

10. DO PAGAMENTO
10.1. Pela prestação dos serviços, a contratada receberá os valores conforme quantidade executada e preços

unitários (tabela SUS) estipulados no termo de referênciâ e no seu requerimento Para credenciamento.

70.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa.

10.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva tealização, mediante

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCAIBCE) de correção monetária.

10.4. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
10.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido, quando houver, serão Íetidos na fonte, quando

da realização do patamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

70.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nc 123,

de 2006 não soírerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pâgamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, Por meio de documento oÍicial,

de que faz ius ao tratamento tÍibutário favorecido previsto na reÍerida Lei ComPlementaÍ.

11. DA TISCALTZAÇÃO OOS SERVIçOS E GESTÃO DO CONTRATO:

11.1. O município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a Prestação dos serviços

realizados pelos credenciados/contratados, podendo proceder o descredenciamento/rescisão contratual, em

casos de má prestação ou desatendimento das determinações editalícias e contratuais, com garantia do

contraditório e da ampla deíesa.

Preposto
1,1,.2, A Contratada designará Íormalmente o seu preposto, antes do início da Prestação dos serviçoq

indicando no instrumento os Poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado'

11.3. A Contratante poderá recusar, desde que lustificadamente, a indicação ou a manutenção do prepostg

hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício cla atividade.

Fiscalização
77.4. O fiscal de contÍato é servidor designado pela autoridade máxima, ou Por quem ela delegar, para

acompanhar e fiscalizar a prestâção dos serviços e execução do objeto do contrato, conforme âtribuições

especificadas nos Arts. 156 e 157 do Decreto Municipal ne 5412023.

11.5. Fiscal(is) do(s) futuro(s) contrato(s):

Secretaria de Saúde - Edna Maria Felício Coutinho (Portaria n§ 028/2024).
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Gestor do Contrâto
71.6. O gestor do contrato é o gerente funcional, designado Pela autoridade máxima, ou por quem ela

delegar, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concePção até a

finalização, conforme atribuições especificadas no Art. 155 do Decreto Municipal ne 54/2023.

11.7. Gestor(es)do(s)futuro(s)contrato(s):
Secretaria de Saú<le - João Paulo Moura Medeiros (Porlaria ne 02812024).

12. PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
72.7. As Penalidades e sanções administrativas estão especiÍicadas na Minuta do Instrumento Contratual

Anexo II deste edital de Chamamento Público.

13. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAçÕES
13.1. Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do pÍesente Edital Poderão ser enviados

ao Atente de Contratação Pelo email: credenciamentoPmsbclgmail.com.

13.2. Eventuais pedidos de impugnações ao presente Edital de CÍedenciamento deverão ser dirigidos ao

Agente de Contratação pelo email: crederrcia nrentoPmsb(' gma il.com.

13.3. Caberá ao Agente de Contratação julgaÍ e responder aos esclârecimentos e impugnações em até 3 (três)

dias úteis.

74. DODESCREDENCIAMENTO
1,4.7. O credenciado que deixar de cumprir às exigências do regulamento, do edital de credenciamento e

dos instrumentos contratuais firmâdos com a AdministÍação será descredenciado para a execução de qualquer

obieto, sem preiuízo das sanções previstas no instrumento contratual e nos arts. 156 e seguintes da Lei Federal

n.a 14.133, de 2021.

14.2. O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o envio de

solicitação escrita ao órgão ou entidade contratante.

14.2.1. A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias.

74.9. O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de eventuais

contratos assumidos e das responsabilidades a eles atreladas, cabendo em casos de irregularidade na execução

do serviço a aplicação das sanções deÍinidas a que se refere o Presente edital.

15. DAS CONDIçÕES GERAIS:
15.1. É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente credenciamento;

15.2. O credenciado/contratado assume a responsabilidade pelos atos Praticados Por seus funcionários,

prestadores de serviços, agentes, assessores, representantes e qualquer pessoa vinculada no cumPrimento do

objeto <1o credenciamento que venham em pre.iuízo dos interesses do Município'
15.3. Fazem parte deste Edital:

ANEXO I- MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA;
ANEXO II - MINUTA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL;
ANEXO III - REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO;

sÃo BENEDITO/CE, 10 de dezembrc de 2024.

Município São
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EDITAL NO

ANEXO I
-CHP - CHAMAMENTO PÚBLICO

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

Pessoa Jurídica inscrita no CPF/CNPI. sob

endereço

tolefone através de seu representante legal Sr(a).

inscrito no CPF sob o no DECLARA, sob as sanções

âdministrativas cabíveis e sob as penas da lei, que:

a) está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público e em seus

anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações

e documentos apresentados duÍante o processo de credenciamento e celebração de instrumento contratual;

b) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no processo de

credenciamento ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônluge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

c) não há empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'' 6,404, de 75 de

dezembro de 1976 concorrendo entre si no presente certame;

d) não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital;

e) não possui agente público do órgão contratante em seu quadro societário ou de funcionários ou

prestadores de serviços.

f) disponibilizará no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contados da data de assinatura do contÍato

e durante todo o contrato, de estrutura física instalada na sede do município de São Benedito equipada para

realizar consultas, exames e procedimentos cirúrgicos oftalmológicos, garantindo um ambiente adequado e

seguro para os pacientes. A estrutura incluirá salas de atendimento climatizadaq salas de exames bem

equipadas, e espaços específicos para a realização de pequenas cirurgias, assegurando o conforto e a segurança

dos pacientes durante todo o pÍocesso de atendimento.
g) disponibilizará no mesmo prazo de instalação da estrutura física e durante todo o contrato, de

equipamentos médicos adequados mantendo todos os equipamentos necessários para a prestação dos serviços

oftalmológicos, incluindo aparelhos para exames de fundo de olho, tonometria, biomicroscopia, e

equipamentos específicos para cirurgias oculares, como facoemulsiÍicadores e lasers, bem como todos os

materiais e insumos necessários para os procedimentos oftalmológicos.
h) providenciará Alvará Sanitário junto aos órgãos comPetentes.

i) não emprega menor de dezoito anosem trabalho noturno, perigoso ou insalubreenão emPrega menor

de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partiÍ de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

de ............................ de 2024.

Representante Legal
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ANEXO II
MINUTA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

CONTRATO NO.....

O MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede administrativa na Rua Paulo

Marques, 378, CentÍo, São Benedito/CE, inscrito no CNPJ. 07.778.72910N7-74, através da SECRETARIA DE SAÚDE neste

ato representado pelo Secretário Municipal, Sr. inscrito no CPF.

denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de outro lado, 

- 

inscrito no CNPJ

com domicílio/sede no endereço neste ato representâdo pelo(a)

Sr.(Sra.) insc to no CPF n0 doravante denominado simPlesmente

CONTRATADO(A), celebram entre si o presente Contrato que será regido pelas cláusulas e condições que seguem.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a contrataçâo de dínica especializada para Prestação de serviços de

oftalmologia e clínica cirúrgica, compreendendo procedimentos de consultat exames comPlementares, consultas Para
diagnóstico, avaliação, acompanhamento e tlatamento de glaucoma, cirurgias eletivat cirurgias de campanhas a serem

liberadas e demais procedimentos com recursos incorpolados na MAC, atendendo às demandas da Secretada de Saúde

do Município de São Benedito, e dos municípios de Guaraciaba do Nolte, Croatá, Ibiapin4 Carnaubal, Llbaiara e Viçosa

do Ceará, conforme PPI - Programação Pactuada InteSlada da Região celebrada entre os municíPios.

2. CLÁUSULA SEGUNDA. DO FUNDAMENTO
2:1. O plesente contrato fundamenta-se nas disposiÉes do art. 199, § 1!, da Constituição Fedelal de 1988, Lei Federal

ne '14.13312'!,, Decreto Municipal 54/2023, belr. como na Lei Orgânica da Saúde n" 8.080/9O nos termos do Edital de

Chamamento Público nq no Processo de InexiSibilidade de Licitação n0 

- 

devidamente

ratificado pelo Secretário de Saúde do Município, todos partes integrantes deste contrato indePendente de transcriçào.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUçÃO DOS SERVIçOS E FORMA DE RECEBIMENTO

3,1. O Município providenciará o encaminhamento do paciente, através de sistema Para tanto, Preenchendo
devidamente os dados.

3.2. O(A) Credenciado(a)/contratado(a) deverá anotar a solicitaÉo do atendimento, mediiante requisição do serviço

de saúde do Município, através de impresso específico, bem como ter cadastro ativo no sistema informatDado de

agendamento, acompanlando e disponibilizando agenda.

3.3. O paciente será atendido nas dependências da clínica credenciad4 conJorme agendamento da Secretaria de

Saúde.

3.4, No caso das consultas, o(a) oedenciado(a)/contratado(a) deverá acompanhar o retomo dos Pacientes.
3.5. Os serviços de responsabilidade do(a) credenciado(a)/contratado(a) deverão ser realizados nas melhotes

condiçôes de atendimento à população.

3,6, A quantidade de ptocedimentos por mês será conforme demanda de acordo com a nec€ssidade, relâcionâda em

cronograma a ser informado ao contratado em até 03 (três) dias úteis antedores ao início do mês, sem que o contratado(a)

tenha dfueito a qualque! indenização ou compensação financeira, obedecida a legislação viSente.

3.7, Para fins de operacionalização, em havendo mais de um credenciado, o fluxo de atendimento será comPaÍtilhado

de Íorma proporcional.
3.8. Sem prejuízo do acompanhamento da fiscaliza$o e da normatividade suplementar exercidas pela

CONTRATANTE sobre a execução do obieto deste contrato os contratantes Íeconhecem à Plerlogativa de controle e a

autoridade normativa genérica da direÉo nacional do SUS decolrente da Lei Orgânica da Saúde.

4. CLÁUSULA QUARTA. DO VALOR CONTRATUAL E REAJUSTE

4.1. A CONTRATANTE pagará mensalmente ao CONTRATADO pelos serviços eÍetivamente prestados a

importância corlespondente ao número de procedimentos mensais realizados de acordo com os Pteços unitários da tabela

abaixo (Tabela SUS / Portarias do Ministério da Saúde).

doravante
sob o no

4.2. O valor total estimado para o período de 12 (doze) meses é de R$- ( ).

4.3. No valor acima estipulado já estão inclusos todas as taxas, encargot impostos, obrigações Previdenciárias,
trabâlhistas e fiscais, seguros e demais despesas inerentes a PÍestação dos serviço§ contratados'
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4.5. Os valores estabelecidos neste contrato poderâo ser acrescidos conforme determinado em Portadas do Ministério
da Saúde e Resoluções da Secretalia de Saúde do Estado do Cearár, sendo alterados especificamente conforme disPositivos

letlomencionados através de apostilamentos ao contrato.

4.6. Os valores estabelecidos neste contrato para a prestação de serviços de oftalmologia e clínica ciúrgica serão

reajustados automaticamente conforme os reajustes aplicados à Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteset

Próteses e N,Íateriais Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde (SUS) conforme Portaria GMÀ4S no 1.64612015 e sua§

atualizações posteriores.

4.6.1. O reajuste ocorrerá sempre que houver alteração nos valores da reÍerida tabel4 sendo aplicável a partir da data

de publicação oficial do rea;'uste pela autoridade competente do Ministério da Saúde, incidindo sobre os serviços Pre§tados
a partir dessa data.
4,6.2, A contratada deverá manter atualizados os valores cobrados conforme os reajustes da Tabela SUS e Portarias do

Ministério da Saúde, sem necessidade de aditivo contratual, bastando para tanto a notificaÉo à contratante acomPanhada

da nova tabela reaiustada publicada oÍicialmente, Para a realização do reaiuste Por aPostilamento.

4,6.3. Em caso de revisão ou revogação da Tabela SUS durante a vigência do contrato, as Partes deve!ão teneSociar os

valores contlatuais de modo a refletir a nova base de cálculo ou metodologia estabelecida pelas normas legais vigentes à

época.

4,6,4, Os valores reajustados serão aplicados aos serviços efetivamente prestados a PaÍtir da data de vigência do

reaiuste, considerando o período de execução dos serviços mntlatados. O reajuste será proporcional ao Pe!íodo contratado

que coincidir com a vigência dos novos valores da Tabela SUS ou determinados em Portarias do Ministério da Saúde e

Resoluções da Secretaria de Saúde do Estado do Ceará.

4.7, Essa cláusula garante que os preços praticados no contlato acompanhem as variações da tabela do SUS, das

Potarias do Ministério da Saúde e das Resoluções da Secretaria de Saúde do Estado do Cearií mantendo o equilíbrio

econômico-financeiro do contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA RESPONSABILTDADE CIVIL DO CONTRATADO
5.1. O CONTRATADO é responsiável pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do Município de São

Benedito/CE e dos municípios pactuados e a terceilos a eles vinculados, decoÍÍente de ato ou omissão voluntári4

negligência, imperícia ou imprudência praticada por seus empregados profissionais ou ptePostos, ficando assegurado ao

CONTRATADO o direito de regresso.

5.2. A fiscalização ou o acompanlnmento da exeoção deste contÍato pelos órgãos comPetentes do SUS ou do

Município de São Benedito/CEnão exctuem nem reduzem a responsabilidade do CONTRATADO nos termos da legislação

rêferênte aos contratos administlativos.
5.3. A responsabilidade de que 6e trata está cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativo§ à

prestação de sewiços nos estrilos termos do art. 14 da Lei 8.078 de 11.09.90 (Código de DeÍesa do Consumidor)'

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAçõES DA CONTRATANTE
6,7, Pagar mensalmente à CONTRATADA a importância referente aos serviços contlatados, autorizados e realizados

dentro do limite do contrato e seus acréscimos conÍorme a Lei 74.1332021, de acordo com os valores estabelecidos no

presente termoi
6,2. Acompanhar o serviço contratado para avaliação e na ocorrência de Íalhas comunicar à CONTRATADA Pala
medidas colretivas;
6.3. Inspeciona! e Íiscalizar o local disponibilizado pela contlatada para atendimento dos Procedimentos, bem como

equipamentot acessórios, utensílios e demais materiais de consumo e permanente necessários a Prestação dos §erviços,

além de acesso ao registÍo das atividades e prontuário médico;

a
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6.4. Proporcionar todas âs condições para que a Contratâda possâ desempenhar seus serviços de acordo com as

determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

6,5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada de acordo mm as cláusulas contÍatuais
e os termos de sua proposta;
6.6. Notificar a Contratada por esclito da ocorrência de eventuais impeÍÍeições no curso da execução dos serviços,

fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;
6.7, Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na ÍoÍma do contrato;

6.8. Zelar pata que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em comPatibilidade com as ob gações

assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;

6.9, Compete a contratante o recebimento, conferência e atesto das notas fiscais emitidas pela contratada;

6.10. Solicitar à contratada nos plazos previstot a documentação referente aos serviços Prestados, observadas as

especiÍicações constantes no termo de leferência, supervisionando rotineiramente a observância das normas de Segurança

e Higiene do Trabalho;
6.11. Providencia! as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento dos prazos Pela ContÍatada,

fiscalização da qualidade dos scrviços que estão sendo prestados.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
7."1. Os seryiços credenciados serão prestados conforme especiÍicações do contrato, termo de refe!ência e demais

documentos integrantes do processo de credenciamento.

7.2. As despesas com encargos trabalhistat previdenciários, sociais, Íiscais, comerciais e tdbutários decoÍrentes da

execução do contrato, ficarão exclusivamente a cargo da CONTRATADÀ cabendo-lhg ainda, a inteira responsabilidade

(civil e penat) por quaisquer acidentes de que possam vir a ser vítimas os seus empregados quando em serviço, bem como

por quaisquer danos ou prejuízos porventura causados a tetceiros.

7.3. A contratada é obrigada a apresentat sempre que solicitado, relatórios de atividade que demonstrem,

quantitativa e qualitativamente, o atendimento do objeto Pactuado com o contratante;

7.4. Asse8urar a veracidade das inÍormações plestadasi

7.5. Cumprir todas as normas relativas à preservaçâo do meio ambiente.

7.6. Utilizar na prestação dos serviços profissionais habilitados e especialistas nos serviços a serem executados, em

conformidade com as normas e determinaçôes em vigor;
7,7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em AcoÍdo, Convenção, Dissídio Coletivo de

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obriga$es trabalhista§, sociai§,

previdenciárias, ttibutárias e as demais previstas em legislação especifica, cuia inadimplência não lransÍere a

responsabilidade à Contratante;
7.8. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) hoÍat qualquer ocorrência anormal ou acidente

que se verifique no local dos serviços.

7.9. Prestar todo esclarecimento ou inÍormação soticitada pela ContÍatante ou por seus PÍePostos, galantindo-lhes o

acesso, a qualquer tempo ao local dos trabalhos, bem como aos docnmentos relativos à execução dos serviços.

7."10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tetceiros.

7.-l'1. Promover a organização téqrica e administrativa dos seÍviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de

acordo com os documentos e especificações que integram o Edital de Châmamento Público e o Termo de Referência, no

prazo determinado.
7."12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis aros, exceto na condição de aPrendiz Para
os maiores de quatoEe anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo,

perigoso ou insalubre;
7.-\3, Manter durante toda a vigência do Contratq em compatibilidade com as obrigações assumidat todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
7-74. Cumpiir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de carSos prevista em lei Para Pes§oa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando

a Contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n0 13'14ó de 2015'

7.-15. Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do Contlato;

7,16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de segurança

da Contratante.
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7.77. Disponibilizar no prazo rnáximo de 15 (quinze) dias úteis contados dâ data de assinatula do contrato e durânte

todo o contrato, de estrutura física instalada na sede do município de São Benedito equipada para realizar consultas,

exames e procedimentos cirúrgicos oftalmológicos, garantindo um ambiente adequado e seguro para os pacientes. A
estrutura incluirá salas de atendimento climatizadas, salas de exames bem equipadas, e espaços específicos para a

realização de pequenas cirurgias, assegurando o conÍorto e a segurança dos pacientes durante todo o processo de

atendimento.
7,18, Disponibilizar no mesmo prazo de instalação da estrutura física e durante todo o contrâto, de equipamentos

médicos adequados mantendo todos os equipamentos necessários para a plestação dos serviços oftalmológicos, incluindo

aparelhos para exames de Íundo de olho, tonometria, biomiooscopia, e equipamentos específicos para cirurgias oculares,

mmo facoemulsificadores e lasers para tratamento de glaucom4 bem como todos os materiais e insumos necessários para

os procedimentos oft almológicos.

S. CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIçÕES DE PAGAMENTO
8.1. A CONTRATADA apresentará mensalmente à CONTRATANTE a produção dos serviços contrâtados e

efetivamente autorizados e plestadot mediante nota fiscal eletrônica, obedecendo, paratanto, o Procedimento, os PÍazos e

o cronograma, estabelecidos pela CONTRATANTE.
8.2. A CONTRATANTE, revisará e processará os dados recebidos da CONTRATADA e seus documentot Procederá
ao pagamento das açõeg obseryando, para tanto, as diretrizes e normas emanadas pelo Ministédo da Saúde e por ela

própri4 nos telmos das respectivas competências e atribuições legais.

8.3. Em caso de correções necessárias, será dado prazo de 03 (três) dias úteis para correção.

8.4. Pela prestação dos serviços, a contratada receberá os valores conÍorme quantidade exeotada e Preços unitários

estipulados neste contrato.
8.5. O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da Íinatização da liquidaçâo da

despesa.

8.6. No caso de atraso pelo Contratantg os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o

termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços

ao Consumidor Ampto (IPCA/IBGE) de correção monetária.

8,7. O pagamento será realizado através deordem bancária para crédito em banco, agência e conta corrente indicados

pelo contratado.
8.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária Para Pagamento.
8.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.9.1. lndependentemente do percentual de tdbuto inserido, quando houver, serão retidos na Íontq quando da

realização do pagamento, os peÍcentuais estabelecidos na legislação viSente.

8.10. O contlatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei ComPlementaÍ nq 123, de 2006, não

sofrerá a retenção tÍibutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele Íegime, No entanto, o Pagamento
Íicará condicionado à apresentação de comprovaçãq por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratammto tlibutário
favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

9. CLÁUSULA NONA - DO CONTROLE, AVALIAçÃO E AUDITORIA
9.1. A execução deste Contrato será avaliada pela CONTRATANTE, mediante procedimentos de supervisão, os quais

observarão o cumprimento das cláusulase mndiçõesora estabelecidag e de quaisquer outios dados necessários ao controle

e avaliação dos serviços plestados.
9.2. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre os serviços ora contratados não eximirá a CONTRATADA
cta sua plena responsabilidade para com os pacientes e terceilos, decorrente de culpa ou dolo na execução do Contrato.

9.3. A CONTRATADA facilitará o acompanhamento, a Íiscalização e a auditoria pela CONTRATANTE, dos serviços

e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos fiscais designados Para tal fim.

9.4. Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defes4 nos termos das norma§ gerais do

Ministério da Saúde, da tei federal de licitação e contlatos administrativos

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DÀS INFRÂçÕES, PENALIDADES E SANçÕES
10.1, O credenciado ou o contÍatado será Íesponsabilizado administÍativamente Pelas seguintes infra$es:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
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b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços

públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o celtamei

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superyeniente devidamente iustificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do

prazo do credenciamentoi
g) ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato sem motivo justiÍicado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o

$edenciamento ou a execução do contrato;
i) fraudar o processo de credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos do processo de credenciamento;

l) praticar ato lesivo previsto no a . 5e da Lei no 12.846, de 1! de agosto de 2013.

10.1.1. S€rão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas previstas no item 10.1 deste edital a§ §eguintes

sançõesi

a) advertênsia;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

10.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da inftação cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto,i

c) as circunstâncias agravaítes ou alenuantesi

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de inte$idade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle,

10.1.3. A sanção pleústa na letra "a" do item 10.1.1. (advertência) será aplicada exclusivamente Peta inÍraÉo
administrativa prevista na lefia "a" do item 10.1. deste Edital, quando nâo se iusüficar a imposição de penalidade mais

8rave.
10.1.4. A sanção prevista na letra "b" do item 10.1.1. (multa) não pode!á ser inferior a 05% (cinco décimos Por cento)

nem superior a 30% (tdnia por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável Por qualqueÍ das infra$es
âdministrativas previstas no item 10.1. deste Edital, nos seguintes termos:

a) se del causa à inexecução parcial do contrato, a mult4 se aplicad4 será de 5% (cinco por cento) sobre o valor

couespondente à parte não cumprida;
b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo, ao fimcionamento dos serviços

públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 2oolo (vinte po! cento) sobre o valor corespondente à Parte não cumPÍida;

c) se der causa à inexeoção total do contrato, a multa será de 207o (vinte por c€nto) sobÍe o valor total do contrato;

d) se enseiar o retardamento da execução do obieto do credenciamento sem motivo iustificado e aceito Pela

Administração Municipat, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) Por dia de atraso até o

décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente descumprido'
10.1.5. A sanção ptevista na letra "c" do item 10.1.1. (impedimento de licitar e contratar) será aplicada ao responsável

petas infra$es administÍativas previstas nas letras 'h , " C' , " d" , " e" , " (' e " 8" do item10.1 deste Edital, quando não se

justificar a imposiçâo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do Município de SÃO BENEDITO/CE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.1.6. A sanção prevista na "d" do item 10.1.1. (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) será aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas Previstas nas Ielras "h", "i", "j" , "k" e "1" do item 10.1. deste Edital, bem como

pelas infrações administrativas previstas nas letras "b", "c" , "d", "e", "(' e "g" do item 10.1. deste Edital que iustiÍiquem a

imposição de penatidade mais grave que a sanção prevista na letra "C' do item 10.1.1., e imPedirá o resPonsável de licitar
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ou contratar no âmbito da Administraçâo Públicâ direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

10.1,7. A sanção estabelecida na letra "d" do item 10.1.1, (dedara$o de inidoneidade para licita! ou contlatar) deste

Edital será precedida de análise jurídica e se!á de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade
contratante.

prevista na letra "b" do item 10.1.1. (multa) deste Edital.
10.1.9. Se a multa aplicada e as indeniza$es cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido

pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diÍerença será descontada da garantia, quando prestada,

ou será cobrada judicialmente.

10.1.10. A aplicação das sançôes previstas no item 10.1.1. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de

reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.1.11. Na aplicação da sanção prevista na tetra "b" do item 10.1.1. (multa), será facultada a defesa do intêressado no

prazo de 15 (quinze) dias útei§, contado da data de sua intimação.
1o.1.12.Aaplicaçãodas§ançõe§PIeüstasnasletta§
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de, no mínimo, 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o credenciado ou contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de intimação, apresentar deÍesa escrita e esPecificar as provas que Pretenda Produzir.
10.1,13, Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de Provas julSada§

indispensáveis pela comissão, o credenciado ou contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data da intimação.
10,1.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentadA provas ilícitas, impertinmtes, desnecessáriat

protelatórias ou intempestivas.
10.1.15. As penalidades apticadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido Pela Administração

Municipal.
As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município.

1', CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
11.1. A rescisão obedecerá às disposições contidas nos artigos 155 a 163 da Lei na. 14.133/2021 e altera@es.

77.2. A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista na LegislaÉo referente a licitaçôes e contratos administrativos.
11.3. Qualquer uma das partes poderá solicitar rescisão contratual, devidamente formalizada a outra Parte interes§ada,

com 30 (tdnta) dias de antecedência contados a Partir do recebimento da notiÍicação.

1'1.4. Em caso de rescisão do plesente contrato por parte da CONTRATANTE, não caberá à CONTRATADA o direito

a qualquer indenização, salvo o pagamento Pelos serviços Prestados até a data da resci§ão.

12, CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAçÃO
l2-7- O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contado da assinatula do contrato ou instrumento

equivalente, prolrogável por até 10 anos, na Íorma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021, tendo em vista ser um

serviço contínuo.
72.2. No caso de prorrogaÉo do prazo de vigência da contrataçãq atendidas as condições Previstas nos artigos 106 e

107 da Lei nô 14.133, de 2021, as quantidâdes contratadas serão renovadas para o novo período de vigência.

12.3. Neste sentido, se a contratada está cumprindo com suas obrigações e o preço contratado se mantém vantajoso, a

prorrogação do prazo de vigência da contlatação com a renovação das quantidades, Pode acaretar benefícios

significativos à Administração, dentre eles, citamos.
o Economia processual, tendo em vista a desnecessidade de abrir novo processo administrativo de contlatação;

r Reduçâo potencial dos preços unitáÍios, diante dos efeitos da economia de escala;

. Mitigação do risco de licitar novamente e contlata! uma empÍesa que não cumPra as obrigaçõeg gerando

prejuízos à Administração.
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13. cr-Áusure oÉcrvA TERcETRA - DAs lrrruçórs coNTRATUÀIs
13.1. O plesente instrumento poderá ser alterado nas hipóteses plevistas no arti8o 124 da Lei n014.133/2021, por meio

de Termo Aditivo ou de Apostilamento, acompanhado das respectivas justiÍicativas pertinentes, devidamente
fundamentados pela área solicitante.
13.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contlatuait os acréscimos ou supressôes que se

fizerem nos seÍviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, resPeitando-se o disPosto no

afi . 125, Lei'l 4 ;133 I 2027.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAçÃO DOS SERVIÇOS E GESTÃO DO CONTRATO
'14,1. O municipio reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanentg a pre6tação dos serviços pelos

credenciados/contratados, podendo proceder o descredenciamento/rescisão contratual, em casos de má prestação, com

garantia do contraditório e da ampla defesa.

Preposto
74.2. A Conlratada designará formalmente o seu preposto, antes do início da plestação dos serviços, indicando no

instrumento os poâeres e devetes em relação à execução do objeto contratado

14.3. A Contratante pode!á recusar, de6de que iustificadamente, a indicação ou a manutenção do PlePosto, hiPótese

em que a Contratada designará outro para o exeÍcício da atividade.
Fiscalização
14.4. O fiscal de contrato é sewidor designado pela autoddade máxima, ou por quem ela delegat, para acompanhar e

fiscalizar a prestação dos serviços e execuçâo do obieto do contrato, conforme atribuições especificadas nos Arts. 156 e 157

do Decreto Municipal nP 542023.
14.5. Fiscal(is) do(s) futuro(s) contrato(s):

Secretarja de Saúde - Edna Maria Felício Coutinho (Portaria no 02812024\.

Cestor do Contrato
L4.6, O gestor do contrato é o geÍente ftrncional, designado pela autoridade Íúxima, ou Por quem ela delegar, com

at bui@es administrativas e a função de administrar o contlato, desde sua concepção até a Íinalização, conforme

atribuições especiÍicadas no A!t. 155 do Decreto Municipal no 542023.
'14.7. GestoÍ(es)do(s)futuro(s)contrato(s):
SecÍetaria de Saúde - Joào Paulo Moura Medeiros (Portaria na 02812024),

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VINCULAçÃO AO EDITAL
15,1. Este instrumento está vinculado ao Edital de Chamamento Público 

- 

bem como seus anexos e ao Processo

de lnexieibilidade n

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CÀSOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos ou situações explicitadas nas cláusulas deste Contrato setão decididos com observância das

disposiFes contidas na Lei 1.4.133/2021, e demais regulamentos e normas administrativas.

77. CLÁUSULA DÉCMA SÉTIMA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
L7.1. As despesas decorentes da pÍesente contratação couerão a conta da Dotação OÍçamentária:

0501.10.122.0112.2.010 - Gerenciamento e Manutmção da Secretaria Municipal de Saúde. Ctassificação Econômica:

3.3.90.39.m - Outros serv.de teÍc. pessoa jurídica, Subelemento:3.3.90.39,50 Serviço médico-hosPitalar - hospital. Fonte de

Recursos: 1500100200 - Receita de Imposto e Trans. - Saúde.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ATENDIMENTO A LEI GERAL DE PROTEçÃO DE DADOS
18.1.4 CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei ne 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados -
LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos intemos ao disposto na legislaÉo, como intuito de proteger os

dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados Pessoais, iamais
colocandq porseusatos ou porsuaomissãqa CONTRATANTE em situação de violação de tais re8!as.

18.2.A CONTRATADA declara que designou Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, nos termos do § 1e. do at.
41 daLei na 73.7092018 (Lei celat de Proteção de Dados - LGPD), e se compromete a inÍormar os dados de identidade e

inÍorma$es de contato deste encarlegado na ocasião da assinatura deste contrato. A CONTRATADA também se

A.\J
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compromete a manter o CONTRATANTE inÍormado sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de

Tratamento de Dados Pessoait sempre que for substituídoi
18.3.4 CONTRATADA somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços contratados, nos limites e

finalidades exclusivas do cumpdmento de suas obdgações com base no presente contratoe jamais para qualquer outra
finalidade.
18.4.4 CONTRATADA se certificará de que seus empregados, Íeplesentantes, e prepostos agirão deacordo com o prese.nte

contrato e com as leis de proteção de dados e eventuais instruções transmitidaspela CONTRATANTE sobre a presente

cláusula, comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis

repassados em decorrência da execução do objeto contratual, em consonância com o disposto na Lei n0 13.709/2018 (Lei

Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), certificando-se a CONTRATADA de que seus empregados, representantes,

e prepostos assumam compromisso de confidencialidade ou esteiam sujeitos a obrigaçôes legais de conÍidencialidade,
18.5.Se o titular dos dados ou terceilos solicitarem informações à CONTRATADA relativas ao tratamento de dados

pessoais que detiver em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA submeterá esse pedido à apreciação da

CONTRATANTE, não podendo, sem instru$es prévias da CONTRATANTE tÍansferir, compartilhar e/ou 8arântir âcesso

aos dados pessoais que detenha por força do presente contrato, sendo, em regra, vedada a transferência das inÍormações

a outras pessoâs'físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do

p!óplio contrato; se a solicitação for realizada por autoridade de proleção de dados, a CONTRATADA inÍormará

imediatamente à CONTRATANTE sobre tal pedido e suas decorrências.

18.6.A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento das obriga@es previstas nas leis de

proteção de dados, quando relacionadas ao objeto contratual, especialmente nos casos em que for necessária a assistência

da CONTRATADA para que a CONTRATANTE cumpra suas obriga$es, incluindo aquelas relativas à segurança do

tratamento, violações de dados pessoa§ avaliação de impacto de ploteção de dadog e consulta prévia a autoddades de

ploteção de dadot incluindo pedidos de acesso, retificação, bloqueio, restriçãq apagammto, Portabilidade de dadoq ou o

exercício de quaisquer outros direitos dos titulares de dados com base nas Leis Aplicáveis à ProteSo de Dados.

l8.7.Quando solicitada, a CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTD no pÍazo de 2 (dois) dias úteit todas as

informações necessárias para comprovar a conformidade das obrigações da CONTRATADA previstas neste contrato com

as leis de proteção de dadoq inclusive para Íins de elaboraçào de relatóÍios de impaclo de Proteção e riscos de uso de

dados pessoais.

18.8.A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento de suas outras obrigaFes de acordo com

as leis de proteção de dados nos casos em que estiver implícita a assistênciada CONTRATADA e/ou nos casos em que for

necessária a assistência da CONTRATADA para que a CONTRATANTE cumpÍa suas obÍigaçôet incluindo aquelas

relativas à segurança do tratamento, violações de dados pessoaig avaliação de impacto de Proteção de dados, e consulta

prévia a autolidadesde proteção de dados.

18.9.4 CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, Por esclito, em até 2 (doi§) k
a contar do momento em que tomou ciência da violação, ou em meno!
18.10. prazo, se assim vier a recomendar ou determinar a Autolidade Nacional de Ploteção de Dados -ANPDqualquer
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, Perd4 alteração,

comunicaçãoou qualquet forma de tratamento inadequadoou ilícito, bemcomo adotar as providências disPostas no art.48

da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

18.11. A CONTRATADA indenizará a CONTRATANTE em razão do não cumprimento por parte da CONTRATADA
das obrigaSes previstas nas leit normat regulamentos e recomendações das autoridades de proteção de dados com

relação ao presente contÍâto, de quaisquer danos, prejuízo' custos e despe6at incluindo-se honorá os advocâtíciot
multas, penalidades e eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais ProPostas em

Íace da CONTRATANTE a esse título.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PRÁTTCAS FRÂUDULENTAS E DE CORRUPçÂO
79,7, Às partet por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e colaboradoÍes:

I - Declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entÍe as quais nas Leis no 8.42911.92 e ne

12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveisi

II - Comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses preüstas nas leis e

regulamentos mencionados noinciso anteriorese comprometem em exigiÍo mesmo pelos terceiros por elas contratados;

ru - Comprometem-se em notificar à Contratante de qualquer irregularidade que tiverem conhecimento acerca da

execução do contlato,

dias úteis
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m. crÁusurl vrcÉsrua -ol runuclçÃo
20.L. O presente contrato será deüdamente publicado nos meios legais, após sua assinatura confoÍme disposto na Lei

14.133/2021 e Decreto Municipal 54/2023.

27, CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

27.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Benedito/CE para dilimir quaisquer dúvidas suscitadas na execução deste

Telmo, esgotadas as vias administrativas.
E por estarem as partes iustas e acordet firmam o presente Contrato para um único efeito. na presença de 2 (duas)

testemunhas, abaixo assinadas.

São Benedito/CE, 

-.

Secretário(a) de

Município de São Benedito/cE
CONTRATANTE

Representante Letal
CONTRATADO

Testemunhas:

1..

2.

oovEnxar HUtncÉa! DÉ Í^o lEHfdlo I
,i§r ri$Àa $a!§' ll8, ó§6te ' 8tk *§s.ii1n íá ,i{ r,.'í :!, I cfc 6}Jrô{u. C,.Jíl ô7 rlt l}9.ir&Ql,t{

!!.ind.. !,]1-úd,{§. el.Ír& 8t,**s..r ,rt Mi.,i.tlrr -,l rli

ã
20



EDITAL N"

ANEXO III

-CHP - CHAMAMENTO PÚBLICO
MODELO FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO

Ao
Agente de Contratação

Município de São Benedito/CE.

A Pessoa |urídica inscrita
endereço

teleÍone através de seu representante legal Sr(a).

inscrito no CPF sob o no vem Íequerer o seu credenciamento

nos termos do EDITAL No -CHP - CHAMAMENTO PÚBLICO, que tem como objeto o

CREDENCIAMENTO de clínicas especializadas para prestação de serviços de oftalmologia e clínica ciúrgica,
compreendendo procedimentos de consultas, exames complementares, consultas para diagnóstico, avaliação,

acompanhamento e tratamento de glaucoma, cirurgias eletivas, cirurgias de campanhas a serem liberadas e

demais procedimentos com recursos incorporados na MAÇ atendendo às demandas da Secretariâ de Saúde

do Município de São Benedito, e dos municípios de Guaraciaba do Norte, Croatá, Ibiapina, Carnaubal, Ubajara

e Viçosa do Ceará, conÍorme PPI - Programação Pactuada Integrada da Região celebrada entre os municípios:

PROCEDIMENTOS A QUAL SE CREDENCIAR:

INFORMAÇÓES PARA O PAGAMENTO: Banco 

- 

AgêNCiA 

- 

CONTA COTÍENIE

DECLARAMOS, sob as penas da Lei que:

a. Conhecemos os termos do Edital e de seus Anexos, acatamos e preenchemos todos os requisitos exigidos

pelo presente edital de credenciamento;
b. Não nos enquadramos nas situações de impedimento previstas no edital de cÍedenciamento.

c. Estamos ciente que o presente Edital de Credenciamento não significa obrigatoriedade do Município em

solicitar a prestação de serviço, não caracterizando qualquer expectativa de demanda.

d. A prestação do serviço será realizada em conformidade com as informações constantes do edital de

credenciamento e termo de referência;

e. anexo, seguem os documentos exigidos Para o credenciamento.

-.- 
- 

de- de 

-.
Assinatura do Requerente
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1

2

3

4

VALOR GLOBAL
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